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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90020/2024 
PROCESSO Nº E-2024/2213049 

Data da abertura: 07/08/2024 às 09:00 h 
no sítio https://www.gov.br/compras 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO 

EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA NAS ATIVIDADES DE TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO, TÉCNICO EM 

ELETROTÉCNICA, ARTÍFICE E PINTOR, VISANDO À MANUTENÇÃO, REPARO E CONSERVAÇÃO DAS 

INSTALAÇÕES DA COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA Nº 

021/2024 – UESG/USSA/DPL (ANEXO I DO EDITAL). 

Valor Estimado (R$) 

SIGILOSO ATÉ A ABERTURA DO CERTAME 

Registro de 
Preço? 

Vistoria 
Garantia 

Contratual 
Instrumento 
Contratual 

Forma de Adjudicação 

NÃO NÃO SIM 
TERMO DE 
CONTRATO 

MENOR PREÇO POR LOTE 
ÚNICO 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (VEJA SEÇÃO 9 DO 
EDITAL) 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

Requisitos básicos: 
- Sicaf; 
- Prova de Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
- Prova de regularidade com a Fazenda Nacional; 
- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço – FGTS; 
- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
- Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e 

Municipal; 
- Certidão negativa de Falência e Recuperação 

Judicial; 
- Balanço Patrimonial e DRE apresentados na forma 

da lei; 
- Patrimônio Líquido ou Capital igual ou superior a 

10% do valor da contratação; 
- Atestado de Capacidade Técnica; 
- Registro da empresa (sede) na Junta Comercial do 

Estado; 

- Qualquer outra documentação exigida em diligência 
para esclarecer dúvidas nas documentações 
habilitatórias. 
- Qualquer outro documento solicitado no Termo de 
Referência (anexo I do edital). 

Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota ME/EPP? 
Exige 

Amostra/Dem/Teste 
MODO DE DISPUTA 

NÃO NÃO NÃO ABERTO/FECHADO 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

Até 02/08/2024 para o endereço 
cpl@cosanpa.pa.gov.br  

Até 05/08/2024 para o endereço 
cpl@cosanpa.pa.gov.br  

Data de disponibilidade do edital UASG – COSANPA 

24/07/2024 925802 

Observações Gerais 

Deve-se cadastrar o valor anual para prestação de cada serviço 

mailto:cpl@cosanpa.pa.gov.br
mailto:cpl@cosanpa.pa.gov.br
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90020/2024 – COSANPA 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA NAS ATIVIDADES DE TÉCNICO EM 
REFRIGERAÇÃO, TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA, ARTÍFICE E PINTOR, VISANDO À 
MANUTENÇÃO, REPARO E CONSERVAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DA COMPANHIA DE 
SANEAMENTO DO PARÁ, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA Nº 021/2024 – 
UESG/USSA/DPL (ANEXO I DO EDITAL). 
 
 

Sessão de Abertura: A partir das 09:00 h do dia 07/08/2024 (horário oficial de Brasília/DF) 

Local da Sessão: https://www.gov.br/compras  
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO 

Modo de Disputa: ABERTO/FECHADO 

Edital disponível nos sites: Poderá ser obtido no site https://www.cosanpa.pa.gov.br e 
www.gov.br/compras 

Informações: Na Coordenadoria de Processos Licitatórios – CPL/COSANPA, pelo e-mail: 
cpl@cosanpa.pa.gov.br, nos sites: https://www.cosanpa.pa.gov.br ou www.gov.br/compras. 
 
  

https://www.cosanpa.pa.gov.br/
mailto:cpl@cosanpa.pa.gov.br
https://www.cosanpa.pa.gov.br/
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A COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ – COSANPA, representada por seu Presidente José Fernando 

de Mendonça Gomes Júnior, torna público para ciência dos interessados que, através de seu pregoeiro 

Paulo César Nascimento Feio, designado pela Portaria de nº 575/2024, realizará o certame licitatório na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO; que será regida pelos termos 

estabelecidos neste Edital e seus anexos, nos termos da Lei nº 13.303/2016, do Regulamento Interno de 

Licitações e Contratos da COSANPA – RILC; da Lei Complementar nº 123/2006 (Institui o Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte); da Lei Estadual nº 8.417/2016 (Estatuto das 

Microempresas e EPP); Decreto Estadual nº 2.121/2018 dispõe sobre normas gerais de licitações e 

contratos da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito do 

Estado do Pará; Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e do Código Civil Brasileiro; Lei 14.133/2021 (Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos) no que couber, conforme condições estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, plataforma Compras 

Governamentais, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas 

fases. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Companhia de Saneamento do Pará – COSANPA, 

credenciado na função de Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos para os sistemas de compras eletrônicas utilizadas pela Administração Direta e Indireta, 

disponível no Portal Eletrônico de Compras Governamentais, no endereço www.gov.br/compras. 

 

2. OBJETO 

2.1. Esta licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

com dedicação exclusiva de mão de obra nas atividades de técnico em refrigeração, técnico em 

eletrotécnica, artífice e pintor, visando à manutenção, reparo e conservação das instalações da 

Companhia de Saneamento do Pará, conforme termo de referência nº 021/2024 – UESG/USSA/DPL 

(anexo I do edital). 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. 4.5.75101.6420.10000.3502.40.301999 - Serviços de conservação/manutenção. 

3.2. O valor do orçamento previamente estimado para o fornecimento do objeto deste edital será sigiloso, 

sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 

para a elaboração das propostas. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

4.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl@cosanpa.pa.gov.br ou 

por petição dirigida e protocolada no endereço no constante no rodapé do instrumento convocatório. 

http://www.gov.br/compras
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4.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

4.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

4.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital 

4.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e seus anexos. 

4.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

4.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

4.10. Qualquer pedido de esclarecimento, impugnação ou recurso, enviados fora dos prazos e horários 

estabelecidos neste edital, serão considerados intempestivos, não tendo a Administração obrigação de 

respondê-los. 

 

5. CREDENCIAMENTO 

5.1.  O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

5.2.  O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Estadual, no sítio 

https://www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

5.3.  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

5.4.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

5.5.  É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por 

todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante. 

5.6.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

5.7.  A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 
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6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

6.1.  Poderão participar da presente licitação qualquer pessoa natural ou jurídica legalmente 

estabelecida no País e que atendam às exigências deste Edital e seus anexos. 

6.2.  Não será admitida a participação de licitantes que: 

a) Se enquadrem em um ou mais impedimentos do artigo 38 da Lei Federal nº 13.303/2016; 

b) Estejam constituídos sob a forma de consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias 

entre si; 

c) Com registro de inidoneidade no SICAF; 

d) Com registro no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa; 

e) Empresas em processo de falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

f) Empresas em recuperação judicial salvo, se apresentarem certidão emitida pelo juízo competente, 

afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente, conforme Acórdão nº 1201/2020 

– TCU; 

g) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

h) Que possuam em seu contrato social, estatuto social ou documento equivalente, finalidade ou objetivo 

incompatível com o objeto deste certame; 

i) Cooperativa de mão de obra, conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público 

do Trabalho e a União; 

6.3.  Para os fins desta licitação, os impedimentos referidos neste Edital serão verificados mediante 

consulta ao Porta Eletrônico do TCU, na ferramenta de pesquisa consolidada de pessoa jurídica, 

disponível no endereço https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br . 

6.4.  As consultas serão realizadas em nome da sociedade empresaria licitante e de eventual matriz ou 

filial e de seus sócios majoritários. 

6.5.  Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do Sistema Eletrônico Compras Governamentais, relativo às seguintes declarações: 

6.6.  Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos. 42 a 49;  

6.7.  Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

6.8.  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que seja microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

6.9.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

6.10. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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6.11. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

6.12. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

6.13. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

6.14. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 

6.15. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA 

7.1.  O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

7.2.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.3.  O licitante deverá apresentar a proposta de preços de forma detalhada bem como valores 

unitários e totais, descrevendo A ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E/OU MATERIAIS OFERTADOS, conforme 

a especificação técnica constante no termo de referência Anexo I, deste edital. 

7.4.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.5.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

7.6.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.8.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, sob pena de desclassificação do 

certame. 

7.9.  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas estaduais, quando participarem de licitações públicas. 

7.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Pará e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
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responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

7.11. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema assim que convocados para 

anexar a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço atualizado ao valor do lance. 

7.12. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

desde que estejam no prazo de validade, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

7.13. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

7.14.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

7.15. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE 

ÚNICO. 

7.16. Em casos de lotes ou lote único não serão aceitos preços unitários dos itens que compõem o grupo 

superiores aos estimados pela Companhia. 

7.17. O preço proposto deverá contemplar todos os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc.) 

e despesas necessárias à entrega do objeto da licitação. 

7.18. Se a proposta/lance de menor valor não for aceitável, ou se a empresa desatender as exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua compatibilidade e a 

habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta/lance que atenda o Edital. 

7.19. O licitante poderá participar desta licitação por intermédio de sua matriz ou filial, desde que 

cumpra as condições exigidas para habilitação e credenciamento, em relação ao estabelecimento com o 

qual pretenda participar do certame. 

7.20. O CNPJ do estabelecimento que participar do certame, matriz ou filial, deverá ser o mesmo a 

constar na Minuta de Contrato a ser firmado com a COSANPA e nas Notas Fiscais/Faturas emitidas, 

quanto à aquisição dos materiais contratados. Dessa forma, não será admitida a emissão de Notas 

Fiscais/Faturas com CNPJ de estabelecimento diverso daquele participante da licitação. 

7.21. Havendo discordância entre as especificações deste objeto descritas no COMPRAS 

GOVERNAMENTAIS, e nas especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência, prevalecerão as 

últimas. 

7.22. No campo de “descrição detalhada do objeto ofertado” do sistema https://www.gov.br/compras, 

o licitante, obrigatoriamente deverá descrever a síntese do objeto ofertado, não sendo aceitável como 

descrição apenas o uso da expressão “conforme o Edital” ou expressões similares. 

7.23.  É vedado ao licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua proposta de preços 

no sistema Compras Governamentais, inclusive a indicação de marca e fabricante no campo “descrição 

detalhada do objeto ofertado” (quando for o caso), sob pena de desclassificação no certame. A marca e 

fabricante devem ser indicados em campo próprio no sistema do https://www.gov.br/compras. 
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

8.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

8.3.  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.4.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.5.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

8.6.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

8.7.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.8.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

8.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

8.11. Quando houver desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro e caso persista por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser registrada em campo próprio do sistema. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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8.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos artigos. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, e no art. 8º da Lei Estadual nº 8.417, de 2016. 

8.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de MENOR PREÇO POR 

LOTE ÚNICO serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

8.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 55, incisos de I a IV, da Lei nº 13.303/16, assegurando-se a preferência, sucessivamente: 

Art. 55. Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão utilizados, na ordem em que se encontram 

enumerados, os seguintes critérios de desempate: 

I - disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada, em ato 

contínuo ao encerramento da etapa de julgamento; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema objetivo de 

avaliação instituído; 

III - os critérios estabelecidos no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 

IV - sorteio. 

8.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.26. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

termo de referência, conforme a solicitação do pregoeiro no ato da sessão. 

8.27.  A COSANPA não aceitará qualquer cobrança posterior de quaisquer encargos financeiros 

adicionais, salvo se criados após a data de abertura desta licitação, desde que observem os requisitos e 
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critérios relativos aos procedimentos de reequilíbrio econômico-financeiro da contratação, conforme 

definido neste Edital, seus anexos e no RILC da COSANPA. 

8.28.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1.  O Pregoeiro decidirá sobre a aceitação dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado do 

julgamento das propostas. 

9.2.  Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, ou, quando for o caso, após a 

negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor global, o Pregoeiro 

anunciará o licitante vencedor. 

9.3.  Será desclassificada a proposta que apresentar preço final manifestamente inexequível. 

9.4.  Não serão aceitos preços superiores ao estabelecido pela administração 

9.5.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.6.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata;  

9.7.  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.8.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação via chat, formulada 

antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

9.9.    Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.10. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.11. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso de necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma dos arts. 56 e 57 da Lei nº 

13.303/2016. 

9.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  
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10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Na fase da habilitação, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. SICAF; 
10.1.2. Portal Eletrônico do TCU; 

10.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.2  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor/pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

10.4  O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.5  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

10.6  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.7  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

10.8  O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

10.9  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública. 

10.10 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

10.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

10.12 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 
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10.13  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.14 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

10.15 Ressalvado o disposto no item 9.1.9, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.16  Habilitação jurídica:  

10.16.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.16.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.16.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.16.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.16.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

10.16.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.16.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

1971; 

10.16.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

10.16.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

10.16.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

10.16.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

10.16.12. Decreto de autorização, devidamente arquivado, quando se tratar de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, com procurador residente domiciliado no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.17. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.17.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

10.17.2. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.17.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.17.4. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual (se a sede da empresa estiver situada no 

Estado do Pará, a regularidade será comprovada por meio de duas certidões: tributária e não tributária), 

e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.17.5. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

10.17.6. Caso o licitante detentor do MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

10.18.  Qualificação Econômico-Financeira. 

10.18.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da Pessoa Jurídica; 

10.18.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.18.3. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 

do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

10.18.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.18.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

10.18.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

10.18.7. A proponente deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido no valor 

de 10% (dez por cento) da oferta apresentada, devendo a comprovação ser feita relativamente à data de 

sua apresentação, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais, 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses, para demonstrar sua boa situação financeira. 



  

  

14 
(91) 3251-7874 
cpl@cosanpa.pa.gov.br 
Av. Magalhães Barata, 1201  
São Brás – CEP: 66060-901   
Belém – Pará  

10.18.8. No caso de empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do 

balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de 

abertura e encerramento; 

10.19.  Qualificação Técnica 

10.19.1 Atestado de Capacidade Técnica, demonstrando o fornecimento dos materiais e/ou 

prestação de serviços, emitido por entidade pública ou privado, que comprove a aptidão para 

desempenho dos serviços, objeto do presente certame, sendo pertinente e compatível em características, 

quantidade e prazos com o termo de referência; 

10.19.2  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

10.19.3  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.19.4  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.19.5  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

10.19.6  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.19.7  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

10.19.8  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

10.19.9  A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.19.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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10.19.11 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.19.12 O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro lote, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências 

do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

10.19.13 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista do licitante, se for o 

caso, será concedido o prazo de no mínimo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 

e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 

11.4.  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.6. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto ao licitante 

vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

11.7. O acompanhamento dos resultados, recursos e atas pertinentes a este certame poderão ser 

consultados no endereço https://www.gov.br/compras , que será atualizado a cada nova etapa constante 

no Edital. 

11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovara regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
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12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail ou qualquer outra forma de 

comunicação profissional, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.6. A convocação feita por e-mail ou qualquer outra forma de comunicação profissional dar-se-á de 

acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

da autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados (em caso da existência do 

mesmo). 

 

14. DO CONTRATO 

14.1. Conforme minuta do contrato em anexo 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia de início e incluir-

se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

15.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

15.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

15.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

15.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

15.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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15.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.11. O licitante deverá observar a política de integridade disponível na sitio da COSANPA, no item 

INSTITUCIONAL (Código de Conduta de Integridade), conforme recomendação constante no art. 32, 

inciso V, combinado com art. 9º, todos da Lei nº 13.303/2016. 

15.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

15.13.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.14. Os litígios decorrentes deste procedimento licitatório serão dirimidos no foro da cidade de 

Belém/PA, pela Justiça Estadual. 

15.15. Fazem partes integrantes e indivisíveis do presente Edital os anexos abaixo: 

15.16.1  ANEXO I – Termo de Referência; 

15.16.2 APÊNDICE I- Planilha de custos e formação de preços; 

15.16.3 APÊNDICE II- Matriz de Riscos; 

15.16.4 ANEXO II- Minuta do Contrato; 

Belém/PA, 23 de julho de 2024. 
 

Paulo César Nascimento Feio 
Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA N° 021/2024 – UESG/USSA/DPL 

 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 021/2024 - 

UESG/USSA/DPL, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-

PECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM 

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA NAS ATI-

VIDADES DE TÉCNICO EM  REFRIGERAÇÃO, TÉC-

NICO EM ELETROTÉCNICA, ARTÍFICE E PINTOR, VI-

SANDO À MANUTENÇÃO, REPARO E CONSERVAÇÃO 

DAS INSTALAÇÕES DA COMPANHIA DE SANEA-

MENTO DO PARÁ.  

  

OBJETO  

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para a pres-

tação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra nas atividades de técnico em refrigeração, 

técnico em eletrotécnica, artífice e pintor, visando à manutenção, reparo e conservação das instalações 

da Companhia de Saneamento do Pará.  

 

 LOTE ÚNICO - POSTO DE TRABALHO   

ITENS  POSTO DE TRABALHO  QUANT ESTI-

MADA  

VLR. UNITA-

RIO  

VLR MEN-

SAL  

VLR.  

ANUAL  

01  Técnico em refrigeração  01        

02  Técnico em eletrotécnica  01        

03  Artifice  01        

05  Pintor  01        

  TOTAL  04        

  

1.2. Os serviços serão executados em 44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, conforme a Conso-

lidação das Leis do Trabalho — CLT e alterações conforme a Lei n° 13467/2017 e Convenção Coletiva de 

Trabalho, conforme definido entre as partes.  

1.3. A contratação de empresa para o fornecimento de mão de obra de serviços terceirizados em áreas 

como manutenção predial, serviços elétricos, pintura, entre outras atividades correlatas, será realizada 

de acordo com as necessidades identificadas pela Companhia de Saneamento do Pará.  

1.4.  A demanda de contratação da mão de obra terceirizada será de acordo com as necessidades da 

Companhia de Saneamento do Pará.  
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JUSTIFICATIVA   

2.1. A Companhia de Saneamento do Pará possui a missão primordial de prover serviços de saneamento 

básico à população, visando à saúde pública e à preservação do meio ambiente. Ao terceirizar atividades 

de suporte, como a mão de obra para serviços de manutenção predial corretiva e preventiva, pintura e 

serviços elétricos, podemos redirecionar nossos esforços e recursos para nossas atividades-fim, garan-

tindo a qualidade e efetividade dos serviços prestados.  

2.2. A contratação de mão de obra terceirizada se faz necessária para atender às demandas de forma 

eficiente e econômica, permitindo à Companhia de Saneamento do Pará manter seu foco nas atividades 

essenciais, ao passo que assegura a especialização e a qualidade dos serviços prestados.  

2.3. A contratação de mão de obra terceirizada nos permite economizar em encargos trabalhistas, bene-

fícios e despesas indiretas associadas à contratação direta de colaboradores. Além disso, a empresa con-

tratada assume a responsabilidade pelo cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, redu-

zindo a carga administrativa e os riscos associados.  

  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DIPUTA  

3.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por lote único, a escolha do critério de 

julgamento em lote único para a contratação de empresa para fornecer mão de obra terceirizada à Com-

panhia de Saneamento do Pará (COSANPA) é justificada por diversos fatores. Primeiramente, a contrata-

ção de uma única empresa permite uma gestão mais eficiente e centralizada dos serviços, garantindo 

uniformidade e padronização na execução das atividades. Além disso, a economia de escala resultante 

dessa abordagem pode gerar propostas financeiras mais vantajosas, reduzindo o custo global para a com-

panhia.  

3.2. Outra vantagem é a facilidade de gestão e fiscalização, uma vez que a supervisão de um único con-

trato é mais simples e eficaz. A padronização dos serviços prestados também é um ponto crucial, assegu-

rando que todos os colaboradores terceirizados sigam as mesmas diretrizes e padrões de trabalho.  

3.3. Além disso, a contratação em lote único reduz os riscos contratuais, mitigando problemas como so-

breposição de responsabilidades e inconsistências entre diferentes prestadores de serviço. Por fim, essa 

abordagem permite que a empresa vencedora se alinhe de forma mais abrangente às necessidades da 

COSANPA, oferecendo um atendimento mais adequado e personalizado.  

3.4. Diante desses pontos, fica claro que a escolha pelo critério de julgamento em lote único é a opção 

mais vantajosa para a COSANPA, promovendo maior eficiência operacional, economia, facilidade de ges-

tão, padronização de serviços, redução de riscos e melhor alinhamento com as necessidades da compa-

nhia.  

3.5. Será considerada vencedora a proposta que apresentar o menor preço para o lote único, desde que 

atenda a todas as especificações técnicas e requisitos previstos no Termo de Referência.   

3.6. Sugerimos pela adoção do modo de disputa ―ABERTO/FECHADO‖, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  A Lei 13303/2016, trás no seu computo a critério 
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da CONTRATANTE, a possibilidade de adotar o modelo de disputa que mais se deque ao seu objeto de 

contratação, considerando critérios, como:  

Art. 32. Nas licitações e contratos de que trata esta Lei serão observadas 

as seguintes diretrizes:       

(...)  

III - parcelamento do objeto, visando a ampliar a participação de lici-

tantes, sem perda de economia de escala, e desde que não atinja valores 

inferiores aos limites estabelecidos no art. 29, incisos I e II;  

Art. 34. O valor estimado do contrato a ser celebrado pela empresa pú-

blica ou pela sociedade de economia mista será sigiloso, facultando-se 

à contratante, mediante justificação na fase de preparação prevista no 

inciso I do art. 51 desta Lei, conferir publicidade ao valor estimado do 

objeto da licitação, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 

quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração 

das propostas.      

§ 1º Na hipótese em que for adotado o critério de julgamento por maior 

desconto, a informação de que trata o caput deste artigo constará do 

instrumento convocatório.  

§ 2º No caso de julgamento por melhor técnica, o valor do prêmio ou 

da remuneração será incluído no instrumento convocatório.  

§ 3º A informação relativa ao valor estimado do objeto da licitação, 

ainda que tenha caráter sigiloso, será disponibilizada a órgãos de con-

trole externo e interno, devendo a empresa pública ou a sociedade de 

economia mista registrar em documento formal sua disponibilização 

aos órgãos de controle, sempre que solicitado  

Art. 35. Observado o disposto no art. 34, o conteúdo da proposta, 

quando adotado o modo de disputa fechado e até sua abertura(...)  

Art. 52. Poderão ser adotados os modos de disputa aberto ou fechado, 

ou, quando o objeto da licitação puder ser parcelado, a combinação de 

ambos, observado o disposto no inciso III do art. 32 desta Lei.  

§ 1º No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão lances pú-

blicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o critério de 

julgamento adotado.  

§ 2º No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos lici-

tantes serão sigilosas até a data e a hora designadas para que sejam di-

vulgadas.  

3.7. Dessa forma entendemos que a adoção do modo de disputa ―ABERTO/FECHADO‖ é a que mais de 

adequada ao escopo dessa contratação.  
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DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES  

4.1. As atribuições da mão de obra a ser contratada estão relacionadas a seguir e deverão ser objeto de 

verificação após o término da licitação, devendo atender aos seguintes requisitos:  

Técnico em refrigeração: Necessário que o profissional possua Ensino Médio completo e curso Técnico 

em Refrigeração e Climatização ou similar, reconhecido pelo MEC. Além disso, deve possuir cursos e cer-

tificados específicos, como NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços com Eletricidade), NR-35 (Traba-

lho em Altura), NR-33 (Espaços Confinados, se aplicável), NR-06 (Equipamentos de Proteção Individual), 

Certificação em Manipulação de Gases Refrigerantes, Certificação em Solda e Brasagem, e curso de Pri-

meiros Socorros. O Técnico em Refrigeração deve ter conhecimentos profundos sobre sistemas de refri-

geração, ar-condicionado e climatização, além de habilidades em leitura e interpretação de projetos, exe-

cução de manutenção preventiva e corretiva, instalação de equipamentos, e diagnóstico de problemas 

técnicos. Suas responsabilidades incluem realizar inspeções regulares, efetuar reparos e substituições de 

componentes defeituosos, instalar novos sistemas conforme especificações técnicas, configurar e testar 

sistemas, identificar e resolver falhas utilizando ferramentas de diagnóstico, e manter registros detalha-

dos de manutenção, reparos e instalações.  

Técnico em Eletrotécnica: Necessário que o profissional possua Ensino Médio completo e curso Técnico 

em Eletrotécnica ou similar, reconhecido pelo MEC. Além disso, deve possuir cursos e certificados espe-

cíficos, incluindo NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços com Eletricidade), NR-35 (Trabalho em Al-

tura), NR-33 (Espaços Confinados, se aplicável), NR06 (Equipamentos de Proteção Individual), Certificação 

em Comandos Elétricos, Certificação em Sistemas de Automação Industrial, e curso de Primeiros Socor-

ros. O Técnico em Eletrotécnica deve ter conhecimento profundo sobre sistemas elétricos de potência, 

comandos elétricos, sistemas de automação, e instalações elétricas industriais e prediais. Deve ser capaz 

de ler e interpretar diagramas e esquemas elétricos, realizar manutenções preventivas e  

corretivas, instalar e comissionar equipamentos elétricos, e diagnosticar e solucionar problemas técnicos. 

Entre suas responsabilidades estão a realização de inspeções regulares nos sistemas elétricos, execução 

de reparos e substituições de componentes defeituosos, instalação de novos sistemas conforme especi-

ficações técnicas, configuração e teste de sistemas para garantir o funcionamento adequado, identifica-

ção e resolução de falhas utilizando ferramentas de diagnóstico, e manutenção de registros detalhados 

de manutenção, reparos e instalações.  

Artífice: Necessário que o profissional possua Ensino Fundamental completo e cursos técnicos ou de ca-

pacitação em áreas relacionadas a manutenção e reparos, como elétrica, hidráulica, carpintaria, alvena-

ria, pintura e mecânica. Além disso, é obrigatório que o Artífice possua certificados específicos para a 

execução de suas funções em conformidade com as normas regulamentadoras. Entre esses certificados, 

destacam-se NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços com Eletricidade), NR-35 (Trabalho em Altura), 

NR-33 (Segurança e Saúde nos Trabalhos em Espaços Confinados) e NR-06 (Equipamento de Proteção 

Individual). O Artífice deve possuir amplo conhecimento em técnicas de manutenção e reparos gerais, 

capacidade para realizar diagnósticos de problemas e programar soluções eficazes em áreas diversas, 

como elétrica, hidráulica, construção civil e pintura. Suas responsabilidades incluem a execução de repa-

ros e manutenções preventivas e corretivas em instalações prediais, como consertos elétricos e hidráuli-

cos, reparos em estruturas de alvenaria, trabalhos de carpintaria, pintura de superfícies e manutenção 
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de equipamentos mecânicos. Adicionalmente, o Artífice deve ser capaz de ler e interpretar manuais téc-

nicos, utilizar ferramentas manuais e elétricas com segurança e seguir os procedimentos operacionais 

padrão da empresa. É crucial que mantenha registros detalhados das atividades de manutenção realiza-

das, garantindo a documentação adequada de todos os reparos e inspeções.  

Pintor: necessário que o profissional possua Ensino Fundamental completo e, preferencialmente, cursos 

técnicos ou de capacitação em pintura de edificações e superfícies, oferecidas por instituições reconhe-

cidas. Esses cursos devem abranger técnicas de preparação de superfícies, aplicação de tintas, solventes, 

vernizes e outros revestimentos, além de conhecimentos sobre os diferentes tipos de materiais, suas 

propriedades e aplicações. O Pintor deve possuir certificados específicos para a execução de suas funções 

em conformidade com as normas regulamentadoras. Curso de Manuseio e Aplicação de Tintas e Vernizes: 

Oferecido por instituições reconhecidas, para capacitar o profissional em técnicas específicas de manu-

seio e aplicação desses materiais. Deve possuir profundo conhecimento das diferentes técnicas de pin-

tura, materiais e acabamentos, além de habilidades em preparação e tratamento de superfícies, aplicação 

de tintas, vernizes e outros revestimentos. Ele deve ser capaz de selecionar e preparar tintas e materiais, 

aplicar revestimentos de acordo com as especificações técnicas e inspecionar o acabamento final para 

garantir a qualidade do trabalho. As responsabilidades do Pintor incluem a preparação de superfícies para 

pintura, o que pode envolver a limpeza, lixamento, raspagem e aplicação de selantes ou primers. O pro-

fissional deve misturar e preparar tintas e vernizes conforme necessário, aplicar esses revestimentos 

usando pincéis, rolos ou pulverizadores, e garantir que todas as camadas sejam aplicadas uniformemente 

e sem falhas. Além disso, o Pintor deve ser capaz de realizar pequenas reparações em superfícies danifi-

cadas antes da pintura e garantir que o ambiente de trabalho esteja seguro e limpo.  

PRAZO  

5.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado mediante acordo entre 

as partes.  

DO SALÁRIO BASE E REMUNERAÇÃO MENSAL DOS PROFISSIONAIS  

6.1. Para o cálculo do salário-base a ser pago para cada categoria profissional, será considerada a carga 

horária, conforme definida no item 1.2 deste contrato.  

6.2. O valor do salário-base não poderá ser inferior ao valor definido na Convenção Coletiva ou dissídio 

respectivo e incompatível com o valor de mercado.  

6.3. Não haverá necessidade de serviços extraordinários, contudo no caso de haver necessidades de ser-

viços, a serem executados fora do horário diário preestabelecido. Será permitido temporariamente a fle-

xibilização da jornada de trabalho diária de trabalho, de modo a permitir a compensação de horas traba-

lhadas fora da jornada contratada.  

6.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Ad-

ministração Contratante.  

6.5. A remuneração será o somatório de todos os direitos previstos nas Convenções Coletivas, excetu-

ando-se os benefícios previstos.  
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6.6. A jornada de trabalho poderá ser prorrogada por horas extraordinárias, sendo devidamente remu-

neradas conforme convenção coletiva.  

6.7. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada aos seus empregados deverão ser condizentes com 

a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações 

climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado.  

6.8. As horas extras, quando efetivamente trabalhadas como Hora Especial de Trabalho, serão acrescidas 

de 50% (cinquenta por cento) ou 100% (cem por cento) sobre o valor da hora normal, e serão faturadas 

juntamente com os valores de custo.  

6.9. Os plantões, quando efetivamente trabalhados, serão pagos conforme valores calculados sobre o 

valor da hora normal, e serão faturadas juntamente com os valores de custo.  

6.10. Deverá ser autorizado serviços extraordinários, mediante comunicação prévia e escrita do executor 

do Contrato.  

6.11. Poderá eventualmente a necessidade da prestação de serviços de alguns empregados para trabalho 

aos sábados, domingos e feriados, devendo ser pago conforme convenção coletiva.  

6.12. As jornadas realizadas aos sábados, domingos e feriados dos empregados serão previamente infor-

madas ao supervisor do serviço.  

6.13. A empresa contratada deverá realizar pagamento prévio de diárias sempre que o empregado for 

requisitado, através de documento escrito, pela Administração para viagens a serviço.  

6.14. A contratada deverá pagar ao trabalhador as despesas decorrentes do seu deslocamento, tais como 

alimentação e alojamento, através de diárias correspondentes aos dias necessários à realização dos tra-

balhos requisitados.  

6.15. O custo referente ao pagamento das diárias devidas ao trabalhador não deverá constar da PLANILHA 

DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS, já que, de natureza eventual, será pago apenas quando efetiva-

mente despendido, desde que comprovado.  

6.16.  O valor cobrado a título de diária será destacado na nota fiscal, separadamente do total da remu-

neração.  

6.17. Sobre o valor pago a título de diária não incidirão encargos ou tributos, levando-se em consideração 

ainda que o mesmo não exceda em 50% (cinquenta por cento) o salário recebido pelo empregado, para 

efeito do que dispõe o § 2º do Art. 457 da CLT.  

6.18. Para o encaminhamento da proposta para o item ―DIÁRIA‖, a licitante deverá lançar exclusiva-

mente o valor já estabelecido para a diária, não sendo autorizada a incidência de nenhuma outra co-

brança.  

6.19. A Contratada deverá comprovar o repasse integral do valor da diária, mediante apresentação da 

cópia do recibo assinada pelo trabalhador juntamente com a nota fiscal.  
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6.20. A diária é determinada pela jornada de trabalho em cada período entre 0 (zero) e 24(vinte e quatro) 

horas, independentemente da quantidade de horas trabalhadas em cada dia para exercer a atividade 

externa ou quando estiver à disposição da empresa por qualquer motivo.  

6.21. Em caso de pernoite a empresa arcará com os custos com transporte e hospedagem.  

6.22. O Item ―DIÁRIA‖, constante da licitação NÃO É OBJETO DE DISPUTA no certame tendo em vista que 

a sua redução excessiva na etapa de lances poderia trazer grande prejuízo ao trabalhador, já que de pe-

queno valor ou irrisório não cobriria as suas despesas de deslocamento, sendo prejudicado o seu desem-

penho e até mesmo possibilitar a sua recusa em viajar.  

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

7.1. A empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos de habilitação:  

a) Regularidade Fiscal: A empresa contratada deve apresentar certidões negativas de débitos fiscais 

ou documentos equivalentes, emitidos pelas autoridades fiscais competentes.  

b) Regularidade Trabalhista: A empresa contratada deve comprovar a regularidade junto aos órgãos 

trabalhistas, incluindo o cumprimento de obrigações trabalhistas.  

c) Regularidade Previdenciária: A empresa contratada deve apresentar certidões negativas ou docu-

mentos que comprovem a regularidade junto à Previdência Social.  

d) Capacidade Econômica e Financeira: A empresa contratada deve demonstrar capacidade econô-

mica e financeira para cumprir as obrigações contratuais.  

e) Habilitação Técnica da Empresa : A empresa a ser contratada deve comprovar a capacidade téc-

nica na execução de serviços similares aos exigidos no objeto do Termo de Referência.  

DA REPACTUAÇÃO  

8.1. Será admitida a repactuação do contrato dos serviços continuados com dedicação exclusiva da mão 

de obra, contratados com prazo de vigência igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que seja obser-

vado o interregno mínimo de um ano.   

8.2. O interregno mínimo de 12 (doze) meses para a primeira repactuação do contrato será contado a 

partir da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, para os custos decorrentes de mão 

de obra, e da data limite para a apresentação da proposta em relação custos decorrentes do mercado.   

8.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a 

data inicial para a contagem da anualidade será a data-base da categoria profissional que represente a 

maior parcela do custo de mão-de-obra da contratação pretendida.   

8.4. Em caso de repactuação de contrato subsequente à primeira, correspondente à mesma parcela ob-

jeto da nova solicitação, o prazo de 12 (doze) meses terá como data base a data em que se iniciaram os 

efeitos financeiros da repactuação de contrato anterior realizada, independentemente daquela em que 

aditada ou apostilada.  
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8.5. As repactuações de contrato serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de de-

monstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação 

de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação do contrato.  

8.6. A repactuação, deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subsequente e antes do 

encerramento do contrato, sob pena de ocorrer preclusão lógica do exercício do direito. Contudo, even-

tuais efeitos financeiros pretéritos, decorrentes de repactuação serão calculados, reconhecidos e pagos 

pelo setor competente, por meio de instrumento e procedimento autônomo.  

8.7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação do contrato, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 

acordo coletivo ou convenção coletiva.  

8.8. A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não 

tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos 

sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.  

8.9. Caso a contratada esteja impossibilitada de postular a repactuação contratual até o momento da 

assinatura do termo aditivo de prorrogação contratual, em razão de o acordo ou a convenção coletiva de 

trabalho ainda não estar registrado no Ministério do Trabalho, deverá ressalvar no mencionado termo 

aditivo o seu direito a essa repactuação, que deverá ser exercido tão logo ocorra o pertinente registro.  

DETALHAMENTOS DOS CUSTOS  

9.1. Os custos da contratação da mão de obra, insumos com uniformes, insumos diversos (encargos), e 

outros deverão ser demonstrados e detalhados em planilha, conforme resumo contido no modelo (Anexo 

I). A previsão para a prestação dos serviços especificados conforme item 3.3.  

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  

10.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços serão exercidos pela UESG - Unidade 

Executiva de Manutenção e Serviços Gerais, devendo esta fazer anotações e registros de todas as ocor-

rências e determinar o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.  

10.2. Cabe à UESG exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por 

prepostos designados ou por supervisor quando houver, podendo para isso:  

10.3. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da CONTRATADA que 

estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na 

área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;  

10.4. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o re-

gistro de função profissional.  

ATESTO E FISCALIZAÇÃO  

11.1. O acompanhamento, o atesto e a fiscalização do serviço que serão exercidas por representante do 

CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL, devidamente credenciado, ao qual competirá dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso da execução, dando ciência de tudo à  
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CONTRATADA.  

11.2. Elaborar planilha-resumo de todo o Contrato, com as seguintes informações: nome completo, nú-

mero de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade 

(vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, etc..;  

11.3. Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, 

por amostragem, e verificar se elas coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado. Atenção 

especial para a data de início do Contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (importante 

esteja corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) e todas as eventuais altera-

ções dos contratos de trabalho;  

11.4.  Verificar o número de terceirizados por função, que deve coincidir com o previsto no Contrato;  

11.5. O salário não pode ser inferior ao previsto no Contrato e na Convenção Coletiva de Trabalho da 

Categoria (CCT);  

 11.6.  Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja  

presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a em-

presa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI);  

11.7. O fiscal deverá monitorar constantemente a qualidade dos serviços para evitar sua degeneração, 

devendo intervir para corrigir ou aplicar as sanções previstas no edital e no Contrato administrativo, 

quando verificar um viés contínuo de desconformidade na prestação dos serviços à qualidade exigida.  

11.8. A fiscalização que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, até 

mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, em-

prego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsa-

bilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.  

11.9. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):  

a) Elaborar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, fun-

ção exercida dias efetivamente trabalhados, férias, licenças, faltas, ocorrências;  

b) Conferir toda documentação apresentada com a Fatura;  

11.10. Fiscalização diária  

a) Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais fun-

ções. Fazer o acompanhamento com a planilha-mensal;  

b) Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho  

c) Evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto 

da empresa. Da mesma forma eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados tercei-

rizados;  

d) Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas 

ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador;  
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11.11. Fiscalização especial  

a) Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os 

reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual 

previstos (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso 

de reajuste salarial);  

b) Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo;  

c) A empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, es-

tabilidade acidentária).  

11.12. Caberá à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao 

objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a COSANPA, não implicando a atividade 

da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade.  

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

12.1. Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos que eventualmente 

venham a ser solicitados, proporcionando todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços;  

12.2. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial, aplica-

ção de sanções, alterações e repactuações do mesmo;  

12.3. Não permitir que os empregados da Contratada executem tarefas em desacordo com as normas 

estabelecidas no Contrato e Termo de Referência;  

12.4. Comunicar à Contratada quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contrata-

dos determinando as medidas necessárias à sua imediata regularização;  

12.5. Proporcionar os meios e condições necessárias à segurança e à higiene dos empregados da Contra-

tada, designados para a execução dos serviços;  

12.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis;  

12.7. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, 

o Contratante reserva-se o direito de, sem que se restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a 

mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo 

para isso ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da Contratada 

que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência 

na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;  

12.8. Proceder com os pagamentos devidos à Contratada.  
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

13.1. Fornecer mão-de-obra, equipamentos de proteção individual (EPI s), coletivos, necessários para a 

perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas;  

13.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de for-

necer e utilizar os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade míni-

mas;  

13.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resul-

tantes da execução ou dos materiais empregados;  

13.4. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração;  

13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como  

13.6. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se 

vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso 

do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação per-

tinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 

administrativo;  

13.7. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale 

transporte.  

13.8. Substituir, no prazo de 03 (três) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o 

empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao 

Fiscal do Contrato;  

13.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Co-

letivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações tra-

balhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadim-

plência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

 

13.10. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acor-

dos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos 

lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que 

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previs-

tos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como 

de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;  

13.11. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante de-

pósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região me-

tropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento 

por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada 
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deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar 

a realização do pagamento.  

13.12. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relati-

vas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;  

13.13. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;  

13.14. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obriga-

ções previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e 

demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;  

13.15. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações tra-

balhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em 

valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regulari-

zada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;  

13.16. Conforme previsto na legislação trabalhista vigente, a empresa contratada é responsável por:  

a) Identificação e Avaliação de Riscos: Realizar a identificação e avaliação de todos os riscos associa-

dos às atividades, classificando-os de acordo com os graus de insalubridade e periculosidade estabeleci-

dos pela Norma Regulamentadora (NR) pertinente.  

b) Adicionais de Insalubridade e Periculosidade: Efetuar o pagamento dos adicionais de insalubri-

dade e periculosidade aos trabalhadores que se enquadrarem nas condições previstas pelas NRs. Esses 

adicionais devem ser calculados conforme a legislação vigente, com base nos laudos técnicos elaborados 

por profissionais habilitados.  

c) Equipamentos de Proteção Individual (EPIs): Fornecer, sem custos para os trabalhadores, todos os 

EPIs necessários para a execução segura das atividades. Os EPIs devem estar de acordo com as normas 

técnicas e regulamentares aplicáveis.  

d) Treinamentos e Capacitações: Realizar treinamentos periódicos sobre segurança no trabalho, pro-

cedimentos de emergência e uso adequado dos EPIs, conforme exigido pelas NRs.  

e) Monitoramento e Controle: Implementar um programa contínuo de monitoramento e controle 

dos agentes nocivos à saúde, bem como das condições de periculosidade, visando à prevenção de aci-

dentes e doenças ocupacionais.  

f) Relatórios e Documentação: Manter registros atualizados de todos os treinamentos, laudos téc-

nicos, fornecimento de EPIs, bem como dos adicionais de insalubridade e periculosidade pagos aos tra-

balhadores.  

GARANTIA CONTRATUAL   

14.1. A contratada deverá prestar garantia correspondente a 5 % do valor total do contrato, conforme 

permitido pelo artigo 70 da Lei 13.303/2016, como forma de assegurar a fiel execução do contrato.  
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14.2.  A garantia poderá ser prestada, a critério da contratada, por meio de uma das seguintes modali-

dades:  

Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública.  

Seguro-garantia.  

Fiança bancária.  

14.3.  A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 dias úteis a contar da assinatura do 

contrato.  

14.4. A garantia será devolvida à contratada após a conclusão e aceitação definitiva dos serviços, deduzi-

dos os valores eventualmente devidos em razão de penalidades ou danos causados durante a execução 

do contrato.  

 14.5.  A garantia contratual poderá ser utilizada para:  

Cobrir prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações contratuais pela contratada.  

Garantir o ressarcimento de valores pagos indevidamente pela contratante.  

Cobrir multas e indenizações aplicadas à contratada por descumprimento das cláusulas contratuais.  

14.6. Caso a garantia seja utilizada, no todo ou em parte, a contratada deverá recompor o valor utilizado 

no prazo de 10 dias úteis, a contar da data em que for notificada pela contratante.   

DO PAGAMENTO  

15.1. O PAGAMENTO será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis após a concreta prestação dos serviços, 

comprovadamente, após a LIQUIDAÇÃO de Nota Fiscal válida, a qual deverá ser apresentada junto ao 

recibo, e ATESTADA pelo fiscal responsável, e protocolada a tempo, após o correto recebimento, devida-

mente acompanhada das Certidões do INSS, FGTS, CNDT e outras por leis exigidas, devida e obrigatoria-

mente regulares e atualizadas sob pena de violação ao dispositivo no § 3º do art. 196 da Constituição 

Federal 1988;  

15.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 

Termo de Referência.  

15.3.  Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 

providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.  

15.4. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresen-

tada expressa os elementos necessários e essenciais do documento. Tais como: a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período de prestação dos serviços;  

e) o valor a pagar; e  
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante:  

15.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

15.7. Para fins de pagamento, antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta à internet 

nos respectivos sites dos órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal, para verificar a manuten-

ção das condições de habilitação exigidas no edital.  

15.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apre-

sente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  

15.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

15.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão con-

tratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

15.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação perante os respectivos 

órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal.  

15.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de eco-

nomicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância devidamente justificado, 

em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

16.1. Os recursos orçamentários para realização da despesa correrão por conta de recursos próprios da 

COSANPA, através de dotação orçamentária: conta XXXXXXXXXXXXXXXXX.  

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1. As sanções administrativas a serem aplicadas em decorrência de atraso injustificado na execução 

do contrato, sujeitando o contratado a multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório 

ou no contrato. A multa mencionada não impede a rescisão do contrato e nem a aplicação de outras 

sanções previstas no RILC da COSANPA.  

17.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida a prévia defesa, poderão ser aplicadas ao 

contratado as seguintes sanções:  
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I - advertência; no caso de haver três reincidências de advertência, será plicada multa no percentual 

de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato;  

II – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total, no caso de inexecução total do objeto contra-

tado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;  

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a COSANPA, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos.  

-  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o con-

tratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela COSANPA 

ou cobrada judicialmente.  

17.3. As sanções previstas nos itens I e III  poderão ser aplicadas com a multa, devendo a defesa prévia 

do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.  

17.4. Além disso a sanção prevista no item III, poderá também ser aplicada aos contratados que:  

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no reco-

lhimento de quaisquer tributos;  

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a COSANPA, em virtude de atos ilícitos 

praticados  

17.5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos 

pela Administração da COSANPA, a mesma isentará a Licitante das penalidades mencionadas;  

17.6. A critério da Administração da COSANPA, o valor da(s) multa(s) poderá(ao) ser descontado(s) dos 

valores a serem pagos à contratada;  

17.7. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, será assegurada à Licitante o contraditório e a 

ampla defesa.  

17.8. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas e quaisquer deduções ou interpretações 

diferentes destes critérios e condições de pagamentos, fornecidos pela COSANPA.  

 

Belém, 18 de julho de 2024.  

Palloma Bastos  

Gerente de Manutenção e Serviços Gerais  
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APÊNDICE I 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS (IN SEGES/MP Nº 5, DE 25/05/2027)  

PREENCHIMENTO INDIVIDUAL PARA CADA FUNÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2023  

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS  

  Nº Processo    

  Contratação Nº    

Dia:  /  /  . às  :  horas  

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES A CONTRATAÇÃO)  

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (dados referentes à contratação)  

A  Data de Apresentação da proposta (dia/mês/ano)    

B  Município/UF  BELÉM/PA  

C  Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo    

D  Número de meses da execução contratual  12  

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO  

Tipo de Serviço  Unidade de medida  
Quantidade total a contratar (em função da unidade de me-

dida)  

  POSTO    
Nota 1: Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive no que concerne às rubricas e suas respec-

tivas provisões e/ou estimativas, desde que haja justificativa.  

Nota 2: As provisões constantes desta planilha poderão ser desnecessárias quando se tratar de determinados serviços que 

prescindam da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.  

MÃO DE OBRA Mão-de-obra vinculada à execução Contratual  

 Dados para dos Custos referente à mão-de-obra   

1  Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas)    

2  Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)    

3  Salário Normativo da Categoria profissional    

4  Categoria profissional (vinculada a execução contratual)    

5  Data base da categoria (dia/mês/ano)  01 de janeiro  

6  Sindicato    
Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço. Nota 2: A Planilha será calculada considerando o valor mensal 

do empregado.  

MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  

I  Composição da Remuneração  Valor (R$)  

A  Salário Base    

B  Adicional de periculosidade    

C  Adicional de Insalubridade    

D  Adicional Noturno    

E  Adicional de Hora Noturna Reduzida    

F  Adicional de hora extra no Feriado Trabalhado    

G  Outros (especificar)   

  Total da Remuneração    
Nota 1: o Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses.   
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MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS  

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  

2.1  13º Salário + Adicional de Férias  % Remuneração  Valor (R$)  

A  13º (décimo terceiro) Salário      

B  Adicional de Férias (Abono)      

 Subtotal      

  TOTAL      
Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um 

doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina e adicional de férias.  

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é 

dividido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima.  

  

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

outras contribuições  
2.2  GPS, FGTS e outras contribuições  % Remuneração  Valor (R$)  

A  INSS      

B  Salário Educação      

C  SAT      

D  SESC ou SESI      

E  SENAI ou SENAC      

F  SEBRAE      

G  INCRA      

H  FGTS      

  TOTAL      
Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente. 

Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar ente 1% para o risco leve, de 2%, para o risco médio, e de 3% de risco 

grave. Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1, o Módulo 3, Módulo 4 e o Módulo 6.  

  

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários  

2.3  Benefícios Mensais e Diários  Valor (R$)  

A  Transporte    

B  Auxílio Refeição / alimentação    

C  Assistência Odontológica    

D  Seguro de vida e auxilio funeral    

E  Outros    

  TOTAL    
Nota 1: o valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado). Nota 

2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e atentar-se ao disposto 

no art. 6º desta Instrução Normativa.  
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QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS  

2  Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários  Valor (R$)  

2.1  13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias    

2.2  GPS, FGTS e outras contribuições    

2.3  Benefícios Mensais e Diários    

  TOTAL    

  

  

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO  

3  Provisão para Rescisão  % Remuneração  Valor (R$)  

A  Aviso prévio indenizado      

B  Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado      

C  Multa do FGTS e contribuição sobre o aviso prévio      

D  Aviso prévio trabalhado      

E  Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso Prévio      

F  Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio      

  TOTAL      

  

 QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS  

2  Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários  Valor (R$)  

2.1  13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias    

2.2  GPS, FGTS e outras contribuições    

2.3  Benefícios Mensais e Diários    

  TOTAL    

  

  

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO  

3  Provisão para Rescisão  % Remuneração  Valor (R$)  

A  Aviso prévio indenizado      

B  Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado      

C  Multa do FGTS e contribuição sobre o aviso prévio      

D  Aviso prévio trabalhado      

E  Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso Prévio      

F  Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio      

  TOTAL      
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APÊNDICE II 

MATRIZ DE RISCOS 

 

A) Listagem de Possíveis Eventos Supervenientes à Assinatura do Contrato  
  

Evento  Impacto no Equilíbrio Econômico- 

Financeiro  
Responsável  Probabilidade  Impacto  

Alteração  na  legislação  

trabalhista  
Aumento dos custos operacionais 

devido a novas obrigações legais  
Contratante  Média  Alta  

Variação significativa na de-

manda por serviços  
Não conformidade entre a quanti-
dade contratada e a necessidade real  

Contratante  Média  Média  

Inflação alta e não prevista  Aumento dos custos de insumos e 

salários  
Contratada  Alta  Alta  

Falta  de  mão  de  obra  

Qualificada  
Atraso na entrega dos serviços e au-
mento nos custos de recrutamento  

Contratada  Média  Alta  

Mudanças nas condições de 

trabalho (ex: pandemias)  
Aumento dos custos operacionais 

para atender novas exigências   
Contratante e 

Contratada  
Baixa  Alta  

  

B) Frações do Objeto com Liberdade para Inovação em Soluções Metodológicas ou Tecnológicas   
  

Fração do Objeto  Descrição  Responsável  Probabilidade  Impacto  

Desenvolvimento de me-
todologias de treina-
mento  

As contratadas podem desenvolver e imple-

mentar novas metodologias de treinamento 

que melhorem a capacitação dos funcioná-

rios terceirizados.  

Contratada  Alta  Média  

Implementação 

 de tecnologias de 

gestão de pessoal  

As contratadas podem adotar tecnologias 

inovadoras para gerenciar o pessoal de ma-

neira mais eficiente e eficaz.  

Contratada  Alta  Alta  

Soluções para otimização 
de processos operacionais  

As contratadas têm liberdade para propor e 

implementar melhorias nos processos ope-

racionais, visando maior eficiência e redução 

de custos.  

Contratada  Alta  Alta  
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C) Frações do Objeto sem Liberdade para Inovação em Soluções Metodológicas ou Tecnológicas   

Fração do Objeto  Descrição  Responsável  Probabilidade  Impacto  

Cumprimento de normas 

de segurança e saúde no 

trabalho  

A execução deve seguir estritamente as nor-

mas definidas no projeto, sem desvios ou 

inovações não autorizadas.  

Contratada  Média  Alta  

Padrões de atendimento 

ao cliente  
A prestação dos serviços deve seguir os pa-

drões estabelecidos, garantindo uniformi-

dade e qualidade conforme delineado no 

projeto.  

Contratada  Média  Média  

Requisitos  de qualifi-

cação técnica dos profissi-

onais  

Os profissionais devem possuir as qualifica-

ções exigidas , sem substituições ou modifi-

cações nas exigências técnicas.  

Contratada  Alta  Alta  
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXX/2024 – COSANPA.  

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO QUE ENTRE 

SI CELEBRAM COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ 

– COSANPA E A EMPRESA XXXXXXXXX.  

  

Pelo presente instrumento particular COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ – COSANPA, Socie-

dade de Economia Mista Estadual por ações, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 04.945.341/0001-90, e com sede na Avenida Magalhães Barata, nº 1201, bairro São Brás, 

Belém – Pará, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Presidente Sr. 

José Fernando de Mendonça Gomes Júnior, brasileiro, casado, portador do RG nº 1417441 e CPF nº 

217.932.982-20, por seu Diretor Financeiro, Sr. Vitor Augusto da Silva Borges, brasileiro, solteiro, 

portador do RG nº 2761669 e CPF nº 514.629.402-00, e por sua Diretora de Gestão de Pessoas e 

Logística, Sra. Paloma Maciel Lins, brasileira, solteira, portador do RG nº 4205412 e CPF nº 

846.510.242- 20, e a empresa XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, com endereço na XXXXXX, 

endereço eletrônico: XXXXXXX, telefone: XXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste 

ato representada por sua Representante Legal, Sr. XXXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº 

XXXXXXXXXX e portador da Carteira de Identidade nº XXXXXXX, têm entre si justa e contratada a as-

sinatura deste Acordo, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9000x/2024 - COSANPA, e com ob-

servância da Lei Federal nº 13.303 de 30.06.2016, Lei Complementar nº123/2006, do Decreto Esta-

dual nº 2.121 de 28.06.2018, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COSANPA - RILC, 

e dos preceitos de direito privado, mediante as seguintes Cláusulas e condições seguintes:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Este Instrumento tem como objeto a contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra nas atividades de 

técnico em refrigeração, técnico em eletrotécnica, artífice e pintor, visando à manutenção, reparo e 

conservação das instalações da Companhia de Saneamento do Pará, conforme especificações do 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 021/2024 - UESG/USSA/DPL e da Proposta da CONTRATADA.  

1.1 DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:  

 

 LOTE ÚNICO – POSTO DE TRABALHO  

ITENS  POSTO DE TRABALHO  
QUANT ESTI-

MADA  

VALOR UNI-

TARIO  

VALOR MEN-

SAL 
 VALOR ANUAL  

01  Técnico em refrigeração  01        

02  Técnico em eletrotécnica  01        

03  Artífice  01        

05  Pintor  01        

 Total  04        
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO: O presente Contrato decorre do PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

9000x/2024 - COSANPA, constante no Processo PAE 4.0 E-2024/2213049, e tem como fundamento a 

Lei Federal nº 13.303 de 30.06.2016, do Decreto Estadual nº 2.121 de 28.06.2018, do Regulamento 

Interno de Licitações e Contratos da COSANPA - RILC, e dos preceitos de direito privado, ao qual CON-

TRATANTE e CONTRATADA estão sujeitas.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Além de outras estabelecidas no 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 021/2024 - UESG/USSA/DPL, constituem obrigações e responsabilidade 

da CONTRATANTE:  

3.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Instrumento;  

3.2.  Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução do serviço con-

tratado;  

3.3. Exercer a fiscalização do serviço por servidor especialmente designado e documentar as ocorrên-

cias;  

3.4. Manter arquivado, junto ao Processo Administrativo Eletrônico – PAE ao qual está vinculado o 

presente termo, toda a documentação referente ao mesmo;  

3.5.  Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela  

CONTRATADA, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações geradas;  

3.6. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;  

3.7. Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA no prazo estabelecido em con-

trato.  

  

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Além de outras estabelecidas no Edital 

ou decorrente do TERMO DE REFERÊNCIA Nº 021/2024 - UESG/USSA/DPL ou deste Contrato, consti-

tuem obrigações da CONTRATADA:  

4.1 DAS OBRIGAÇÕES:  

a) Executar os serviços na forma, no prazo, no local e de acordo com o objeto, a descrição dos 

serviços e os anexos, do TERMO DE REFERÊNCIA Nº 021/2024 - UESG/USSA/DPL;  

b) Assumir como exclusivamente seus os riscos e as despesas necessárias à boa e perfeita execu-

ção do objeto contratual;  

c) Manter durante toda a execução deste Contrato as condições de habilitação e qualificação 

que lhe foram exigidas na licitação;  

d) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratual;  

e) Reparar e corrigir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto contratual, se verificado 

vício, de- feito ou incorreção resultantes do serviço executado;  

f) Credenciar junto à CONTRATANTE um representante para prestar esclarecimentos e atender 

às reclamações que porventura surgirem durante a execução deste Contrato;  

g) Responder por qualquer dano pessoal ou material causado durante a execução deste Con-

trato;  
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4.2 DAS RESPONSABILIDADES:  

a) A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente, pela execução integral dos serviços 

ora contratado, respondendo diretamente pelos danos que, por si, seus prepostos empregados ou 

subcontrata- dos, por dolo ou culpa, causar à CONTRATANTE, ao patrimônio público ou a terceiros, 

não sendo elidida essa responsabilidade pela fiscalização e/ou acompanhamento da obra pela CON-

TRATANTE.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É obrigação da CONTRATADA, manter durante a execução do Contrato, to-

das as condições exigidas na licitação, conforme art. 126, § 9°, do RILC.  

  

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR CONTRATUAL: Importa o presente Contrato o valor R$ XXXX  

(XXXXX), incluindo o material, impostos, tributos, taxas e todos os custos diretos ou indiretos inciden-

tes, e demais despesas decorrentes de exigência legal ou das condições de gestão deste Contrato, 

conforme Proposta de Preço da CONTRATADA.  

  

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

6.1. O PAGAMENTO será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis após a concreta prestação dos 

serviços, comprovadamente, após a LIQUIDAÇÃO de Nota Fiscal válida, a qual deverá ser apresentada 

junto ao recibo, e ATESTADA pelo fiscal responsável, e protocolada a tempo, após o correto recebi-

mento, devida- mente acompanhada das Certidões do INSS, FGTS, CNDT e outras por leis exigidas, 

devida e obrigatoriamente regulares e atualizadas sob pena de violação ao dispositivo no § 3º do art. 

196 da Constituição Federal 1988;  

6.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, con-

forme este Termo de Referência.  

6.3. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas 

as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.  

6.4. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresenta- da expressa os elementos necessários e essenciais do documento. Tais como: a) o prazo 

de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período de prestação dos serviços;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situa-

ção, não acarretando qualquer ônus para a Contratante:  

6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  
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6.7. Para fins de pagamento, antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta à in-

ternet nos respectivos sites dos órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal, para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

6.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notifica-

ção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante.  

6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante de-

verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên-

cia da contrata- da, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação perante os respec-

tivos órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal.  

6.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

6.13. Na hipótese de ocorrer atraso no pagamento da obrigação, os preços serão corrigidos mone-

tariamente com base no INPC/IBGE, a contar da data prevista para o pagamento até a data do efetivo 

adimplemento.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Os recursos orçamentários para realização 

da despesa correrão por conta de recursos próprios da COSANPA, através da conta orçamentária:  

4.5.75101.6420.10000.3502.40.301999. Serviços de conservação/manutenção.  

  

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

8.1. As sanções administrativas a serem aplicadas em decorrência de atraso injustificado na exe-

cução do contrato, sujeitando o contratado a multa de mora, na forma prevista no instrumento con-

vocatório ou no contrato. A multa mencionada não impede a rescisão do contrato e nem a aplicação 

de outras sanções previstas no RILC da COSANPA.   

8.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida a prévia defesa, poderão ser aplicadas 

ao contratado as seguintes sanções:   

I. advertência; no caso de haver três reincidências de advertência, será plicada multa no percen-

tual de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato;   

II. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total, no caso de inexecução total do objeto con-

tratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;  

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CO-

SANPA, por prazo não superior a 2 (dois) anos.  
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IV. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, respon-

derá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 

pela COSANPA ou cobrada judicialmente.  

8.3. As sanções previstas nos itens I e III poderão ser aplicadas com a multa, devendo a defesa 

prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.   

8.4. Além disso a sanção prevista no item III, poderá também ser aplicada aos contratados que:   

I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no re-

colhimento de quaisquer tributos;   

II. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;   

III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a COSANPA, em virtude de atos ilíci-

tos praticados.  

8.5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos 

pela Administração da COSANPA, a mesma isentará a Licitante das penalidades mencionadas;   

8.6. A critério da Administração da COSANPA, o valor da(s) multa(s) poderá(ao) ser descontado(s) 

dos valores a serem pagos à contratada;   

8.7. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, será assegurada à Licitante o contraditório e a 

ampla defesa.   

8.8. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas e quaisquer deduções ou interpreta-

ções diferentes destes critérios e condições de pagamentos, fornecidos pela COSANPA.  

  

CLÁUSULA NONA – DA REPACTUAÇÃO:   

9.1. Será admitida a repactuação do contrato dos serviços continuados com dedicação exclusiva 

da mão de obra, contratados com prazo de vigência igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que 

seja observado o interregno mínimo de um ano.  

9.2. O interregno mínimo de 12 (doze) meses para a primeira repactuação do contrato será con-

tado a partir da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, para os custos decorren-

tes de mão de obra, e da data limite para a apresentação da proposta em relação custos decorrentes 

do mercado.  

9.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenci-

adas, a data inicial para a contagem da anualidade será a data-base da categoria profissional que 

represente a maior parcela do custo de mão-de-obra da contratação pretendida.  

9.4. Em caso de repactuação de contrato subsequente à primeira, correspondente à mesma par-

cela objeto da nova solicitação, o prazo de 12 (doze) meses terá como data base a data em que se 

iniciaram os efeitos financeiros da repactuação de contrato anterior realizada, independentemente 

daquela em que aditada ou apostilada.  

9.5. As repactuações de contrato serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de 

demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e  

formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação do con-

trato.  

9.6. A repactuação, deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subsequente e antes 

do encerramento do contrato, sob pena de ocorrer preclusão lógica do exercício do direito. Contudo, 
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eventuais efeitos financeiros pretéritos, decorrentes de repactuação serão calculados, reconhecidos 

e pagos pelo setor competente, por meio de instrumento e procedimento autônomo.  

9.7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação do contrato, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença 

normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.  

9.8. A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas 

que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios 

de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercí-

cio da atividade.  

9.9. Caso a contratada esteja impossibilitada de postular a repactuação contratual até o momento 

da assinatura do termo aditivo de prorrogação contratual, em razão de o acordo ou a convenção 

coletiva de trabalho ainda não estar registrado no Ministério do Trabalho, deverá ressalvar no men-

cionado termo aditivo o seu direito a essa repactuação, que deverá ser exercido tão logo ocorra o 

pertinente registro.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: A vigência contratual se dará por 12 

(doze) meses, contados da data de assinatura do respectivo contrato. Caso seja necessária a prorro-

gação do prazo contratual, deverá ser elaborado um termo aditivo contratual, devidamente justifi-

cado, com antecedência suficiente, respeitando a legislação vigente e o Regulamento Interno de Lici-

tações e Contratos (RILC) da COSANPA.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESOLUÇÃO DO CONTRATO:  

11.1. A inexecução parcial ou total do contrato poderá ensejar a sua rescisão:  

I – de forma unilateral;  

II – por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a COSANPA e para o 

contratado;  

III – Por determinação judicial.  

11.2. Constituem motivos, dentre outros, para a rescisão contratual:  

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a COSANPA a comprovar a impossibilidade da con-

clusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; IV - o atraso injustificado no 

início da obra, serviço ou fornecimento;  

V - a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à COSANPA;  

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 

edital ou no contrato;  

VII - o desatendimento das determinações regulares da COSANPA decorrentes do acompanha-

mento e fiscalização do contrato;  

VIII - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  
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IX - a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;  

X - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 

a execução do contrato;  

XI - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FISCALIZAÇÃO E CONTROLE:  

10.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços serão exercidos pela UESG - 

Unidade Executiva de Manutenção e Serviços Gerais, devendo esta fazer anotações e registros de 

todas as ocorrências e determinar o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obser-

vados.  

10.2. Cabe à UESG exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou 

por prepostos designados ou por supervisor quando houver, podendo para isso:  

10.3. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da CONTRA-

TADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja 

permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;  

10.4. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar 

o registro de função profissional.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL POR ACOR- DO 

ENTRE AS PARTES:  

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica 

aos seus objetivos;  

b) Quando necessária modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminui-

ção quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei Federal nº 13.303/16 e RILC/COSANPA; 

c) Quando conveniente substituição da garantia de execução;  

d) Quando necessária modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do 

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários;  

e) Quando necessária modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias su-

pervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação 

ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente execução de serviço;  

f) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do con-

tratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de so-

brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  

g) Caberá prorrogação contratual quando não ocorrer atraso injustificado do cronograma físico-

financeiro, por responsabilidade determinada na matriz de risco à CONTRATADA.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

14.1. Os serviços serão executados em 44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, conforme a 

Consolidação das Leis do Trabalho — CLT e alterações conforme a Lei n° 13467/2017 e Convenção 

Coletiva de Trabalho, conforme definido entre as partes.   

14.2. A contratação de empresa para o fornecimento de mão de obra de serviços terceirizados em 

áreas como manutenção predial, serviços elétricos, pintura, entre outras atividades correlatas, será 

realizada de acordo com as necessidades identificadas pela Companhia de Saneamento do Pará.   

14.3. A demanda de contratação da mão de obra terceirizada será de acordo com as necessidades da 

Companhia de Saneamento do Pará.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ATESTO E FISCALIZAÇÃO:  

15.1. O acompanhamento, o atesto e a fiscalização do serviço que serão exercidas por represen-

tante do CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL, devidamente credenciado, ao qual compe-

tirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, dando ciência de tudo à CONTRATADA.  

15.2. Elaborar planilha-resumo de todo o Contrato, com as seguintes informações: nome completo, 

número de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quanti-

dade (vale- transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, 

etc..;  

15.3. Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empre-

gados, por amostragem, e verificar se elas coincidem com o informado pela empresa e pelo empre-

gado. Atenção especial para a data de início do Contrato de trabalho, a função exercida, a remunera-

ção (importante esteja corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) e todas 

as eventuais alterações dos contratos de trabalho;  

15.4. Verificar o número de terceirizados por função, que deve coincidir com o previsto no Contrato;  

15.5. O salário não pode ser inferior ao previsto no Contrato e na Convenção Coletiva de Trabalho 

da Categoria (CCT);  

15.6. Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja 

presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a 

empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI);  

15.7. O fiscal deverá monitorar constantemente a qualidade dos serviços para evitar sua degenera-

ção, devendo intervir para corrigir ou aplicar as sanções previstas no edital e no Contrato administra-

tivo, quando verificar um viés contínuo de desconformidade na prestação dos serviços à qualidade 

exigida.  

15.8. A fiscalização que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRA-

TADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições 

técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não im-

plica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.  

15.9. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):  

a) Elaborar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função 

exercida dias efetivamente trabalhados, férias, licenças, faltas, ocorrências; b) Conferir toda docu-

mentação apresentada com a Fatura;  
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15.10. Fiscalização diária  

a) Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais 

funções.  

Fazer o acompanhamento com a planilha-mensal;  

b) Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho;  

c) Evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao pre-

posto da empresa. Da mesma forma eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos emprega-

dos terceirizados;  

d) Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas 

ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador;  

15.11. Fiscalização especial  

a) Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). 

Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percen-

tual previstos (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato em 

caso de reajuste salarial);  

b) Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo;  

c) A empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, 

estabilidade acidentária).  

15.12. Caberá à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes 

ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a COSANPA, não implicando a ati-

vidade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclu-

sive perante terceiros, por qualquer irregularidade.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – MATRIZ DE RISCOS: Na hipótese de ocorrência de um dos eventos lista-

dos na Matriz de Riscos, APÊNDICE II do TERMO DE REFERÊNCIA Nº 021/2024 - UESG/USSA/DPL, a 

CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, informar a CONTRATANTE sobre o ocorrido, con-

tendo as seguintes informações mínimas:  

a) Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração 

estimada;  

b) As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento, quando 

houver;  

c) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que 

esses efeitos cessem;  

d) As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão 

do evento;  

e) Outras informações relevantes.  

16.1. Após a notificação, a CONTRATANTE decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclareci-

mentos adicionais a CONTRATADA.  
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16.1.1. O reconhecimento pela CONTRATANTE dos eventos descritos na Matriz de Riscos, que afetem 

o cumprimento das obrigações contratuais, com responsabilidade indicada exclusivamente a CON-

TRATADA, não dará ensejo a recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, devendo 

o risco ser suportado exclusivamente pela CONTRATADA.  

16.2. As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito ou força maior deverão ser comunicadas 

pelas partes em até 01 (um) dia útil, contados da data da ocorrência do evento. 16.2.1. As partes 

deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido.  

16.2.2. As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual de-

corrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.  

16.2.3. Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto à recomposição 

do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, salvo se as consequências do evento sejam cobertas 

por Seguro, se houver.  

16.2.3.1. O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar 

os efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção do Contrato se tornar impossível ou inviável 

nas condições existentes ou é excessivamente onerosa para a CONTRATANTE.  

16.2.4. As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de mini-

mizar os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.  

16.3. Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do Contrato, não previstos na Matriz de Riscos, serão decididos mediante 

acordo entre as partes, no que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico financeiro do 

Contrato.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA REVISÃO DO CONTRATO: Fica vedada a revisão contratual com vistas 

à manutenção do equilíbrio econômico financeiro, na ocorrência de eventos supervenientes alocados 

como de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, conforme art. 148, § 2º, do Regimento Interno 

de Licitações e Contratos da COSANPA - RILC.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GARANTIA CONTRATUAL: A contratada deverá prestar garantia 

correspondente a 5 % do valor total do contrato, conforme permitido pelo artigo 70 da Lei 

13.303/2016, como forma de assegurar a fiel execução do contrato.   

18.1. A garantia poderá ser prestada, a critério da contratada, por meio de uma das seguintes moda-

lidades: a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública.   

b) Seguro-garantia.   

c) Fiança bancária.   

18.2. A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 dias úteis a contar da assinatura do 

contrato.   

18.3. A garantia será devolvida à contratada após a conclusão e aceitação definitiva dos serviços, 

deduzidos os valores eventualmente devidos em razão de penalidades ou danos causados durante a 

execução do contrato.   
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18.4. A garantia contratual poderá ser utilizada para: Cobrir prejuízos decorrentes do inadimple-

mento das obrigações contratuais pela contratada. Garantir o ressarcimento de valores pagos indevi-

damente pela contratante. Cobrir multas e indenizações aplicadas à contratada por descumprimento 

das cláusulas contratuais.   

18.5. Caso a garantia seja utilizada, no todo ou em parte, a contratada deverá recompor o valor 

utilizado no prazo de 10 dias úteis, a contar da data em que for notificada pela contratante.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO: Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decor-

rentes este instrumento, em 02 (duas) vias de teor e forma, em presença de 02 (duas) deste Contrato 

Administrativo fica estabelecido pelos contratantes, o foro de Belém/PA, com a renúncia de qualquer 

outro, especial, privilegiado ou de eleição que tenham ou venham a ter.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO REGISTRO E DA PUBLICAÇÃO: O extrato deste Contrato será publicado, 

na Imprensa Oficial do Estado do Pará, no prazo de 10 (dez) dias de sua assinatura, em face do que 

dispõe o parágrafo 5º do art. 28 da Constituição Estadual.  

    

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA ASSINATURA: Estando as partes assim justas e acordadas, após 

terem lido, entendido e rubricado cada uma de suas páginas, firmam para todos os efeitos jurídicos e 

legais este instrumento, em 02 (duas) vias de teor e forma, em presença de 02 (duas) testemunhas 

instrumentárias abaixo identificadas e firmadas, atribuindo-lhe força executiva judicial.  

  

Belém/PA, ______ de  __________________de 2024.  

  

Pela COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ – COSANPA:  

  

  

José Fernando de Mendonça Gomes Júnior  

Presidente  

  

  

  

 Vitor Augusto da Silva Borges  Paloma Marciel Lins  

                            Diretor Financeiro Diretora de Gestão de Pessoas e logística Pela XXXXX:  

  

  XXXXXX  

  Representante Legal  

TESTEMUNHAS:  

Nome:  Nome: CPF:  CPF:  

 


